
 

Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE - CEP – 55700-000  

CNPJ Nº 11.097.292/0001-49 CONTATO: (081) 3628-9700 

 

EDITAL 

PROCESSO LICITATORIO Nº 008/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2021 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE LIMOEIRO-PE,  

através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LIMOEIRO, sediado à Avenida Coronel 
Jeronimo Heráclio, 492, Centro, Limoeiro/PE, CEP: 55.700-000,  realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, 

regime de execução indireta EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, com a adoção do modo de 

disputa ABERTO,  nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 

de setembro de 2019, do Decreto Municipal nº 035/2020 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 

2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

   

DATA DA SESSÃO: 28/05/2021 

HORÁRIO: 09:00 
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal –www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

1. DO OBJETO 

  

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

PARA EXECUÇÃO DE REPAROS DA COBERTURA DOS PRÉDIOS DAS ESCOLAS 

MUNICIPAIS DE LIMOEIRO-PE, conforme especificações e demais informações constantes deste 

Edital e seus anexos. 

 

1.2.  Os serviços, objeto deste certame tem como valor global estimado de R$ 142.493,32 (CENTO 

E QUARENTA E DOIS MIL, QUATROCENTOS E NOVENTA E TRÊS E TRINTA E DOIS 

CENTAVOS). 

  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2021 na classificação abaixo: 

 

Programa de Trabalho: 1236101882.00 – Elemento de Despesa: 33.90.39.00  

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.  

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
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4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.3.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
6.1. A PROPOSTA DE PREÇOS Cadastrada no sistema compras governamentais deverá conter: 

 

6.1.1. Especificação clara e detalhada do serviço, de acordo com os Anexos I deste Edital, sem 

referência às expressões “similar”, sendo vedadas descrições vagas, como “de acordo com o edital”, 

“modelo xx”, “conforme proposta a apresentar”, etc.  

6.1.2. O preço UNITÁRIO do ITEM que compõe o LOTE, em algarismo, expresso em moeda corrente 

nacional (R$), considerando as quantidades constantes do Anexo III do presente Edital. 

6.1.3. Todos os preços deverão ser expressos em Real (R$), com 02 (duas) casas decimais. 

6.1.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão substituir ou excluir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
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6.1.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desta licitação, sem conter 

alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

6.1.6. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importará a desclassificação da proposta. 

6.2. Do encaminhamento da PROPOSTA DE PREÇOS no SISTEMA compras governamentais 

deverá conter: 

6.2.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, com folhas numeradas e rubricadas, de 

forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal do 

licitante. 

 

6.2.2. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 

a) Razão Social e CNPJ, endereço, número telefone, fax e e-mail; 

b) Número do Processo Licitatório e do Pregão; 

c) Descrição do objeto proposto; 

d) Preço unitário e total por item, em Real, da Planilha Modelo para Proposta de Preços, constante do 

ANEXO III, a ser apreçada pelo proponente, entendido preço total como sendo o preço unitário 

multiplicado pela quantidade determinada na planilha, prevalecendo, em caso de divergência, o valor 

ofertado para o preço unitário; 

e) Indicação do percentual de encargos sociais e de BDI adotados na formulação da proposta. 

6.2.3. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão de abertura do Pregão, independentemente de declaração do licitante. 

6.2.4. Deverão estar incluídos nos preços unitários o BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) e todos os 

custos com materiais, equipamentos, inclusive transportes, carga e descarga, mão de obra com seus 

respectivos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos e quaisquer outros encargos que 

incidam sobre a obra e serviços a serem executados, assim como as suas despesas de conservação e 

vigilância, até a entrega final dos serviços ao Município. 

6.2.5. Erros de natureza formal ou material, assim considerados as falhas presentes na proposta de 

preços que não impeçam a caracterização da oferta apresentada pelo licitante e sua adequação ao 

objeto desta licitação, não ensejarão a desclassificação. 

6.2.6. Em caso de redução do valor proposto, após o encerramento da sessão de lances, o licitante que 

apresentar o menor preço final deverá adequar a proposta ao lance final ofertado, exceto se não realizar 

o ajuste na própria sessão. 

6.2.7. Os preços finais (unitários e totais) ofertados não poderão ultrapassar os preços unitários e totais 

máximos fixados neste Edital. 

6.2.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, apresentarem 

preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 

6.2.9. Para fins de contratação, não acarretando em desclassificação de proposta de preços, solicita-se, 

quando do encaminhamento da proposta final escrita ou da documentação de habilitação, a juntada dos 

dados do responsável da empresa que assinará o futuro contrato. 

6.2.10. As propostas poderão conter outros dados e informações que, a critério do licitante, sirvam para 

melhor documentar e esclarecer o fornecimento do objeto. 

6.2.11. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

6.2.12. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito fornecimento do objeto será interpretada 

como já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 

6.2.13. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo os licitantes se limitar às 

especificações deste Edital. 
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6.2.14. A apresentação da(s) proposta(s) implicará plena aceitação, por parte da proponente, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.2.15. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a 

composição dos preços propostos. 

6.2.16. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.2.17. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente Edital e seus 

Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou apresentem defeitos capazes de dificultar o 

seu julgamento. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 100, 00 (Cem reais). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 
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7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Havendo a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados.  

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 24 (Vinte e 

quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.27.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo aceitável para contratação, observado 

o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 20 do Decreto n.º 68.118, de 2019. 

8.2. A proposta a ser encaminhada deverá conter: 

8.2.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do 

certame; 

8.2.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos projetos 

elaborados pela Administração; 

8.2.3.  Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 

nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha 

Orçamentária anexo ao Edital; 

8.2.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as 

parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 

8.2.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como 

despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

8.2.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

8.2.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão 

“verba” ou de unidades genéricas; 

8.2.4.  Cronograma físico-financeiro, conforme Anexo ao Edital; 

8.2.4.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de 

desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, bem como indicar os serviços 

pertencentes ao caminho crítico da obra; 

8.2.5. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em 

forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 

8.2.5.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de 

canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo 

direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha 

orçamentária; 

8.2.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 

estabelecidos na legislação tributária; 

8.2.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de 

Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no 

BDI; 

8.2.5.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS 

devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais 

dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos 

recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 

e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 

benefícios tributários concedidos pela legislação tributária; 

8.2.5.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e 

COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a 

recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar nº 123/2006; 

8.2.5.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá 

incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o 

art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar;  
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8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que: 

8.3.1.  Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.3.2.  Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.3.3.  Não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou anexos; 

8.3.4. A presentar, na composição de seus preços: 

8.3.4.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

8.3.4.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

8.3.4.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a 

unidade dos serviços; 

8.3.5.  Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - 

Plenário) ou desconto menor do que o mínimo exigido, tanto em custos unitários como no valor global, 

ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos 

seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, 

em conformidade com os projetos anexos a este edital; 

8.5. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  

8.5.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

8.5.2.  Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes 

8.6. A análise da exequibilidade da proposta de preços observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º 

e 2º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.6.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 

Lei n° 8.666, de 1993. 

8.6.2.  Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, 

será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta; 

8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro), sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.8.1.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta; 

a planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 

majoração do preço proposto. 
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8.9.1.  Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas 

nos §§5º-B a 5º-E do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

8.9.2.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

8.12. O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas no Edital. 

8.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

deverá negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta. 

8.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto no Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista e à qualificação econômica financeira. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos do Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica:  

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9.11. Qualificação Técnica: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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9.11.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

 

9.11.2.  Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de 

maior relevância e valor significativo do objeto da licitação a saber: 

 

 Estrutura de madeira para coberta 

 Cobertura com telha cerâmica do tipo canal.  

 

9.11.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação 

aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão 

da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de 

Responsabilidade Técnica – RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior 

relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

 

 Estrutura de madeira para coberta 

 Cobertura com telha cerâmica do tipo canal.  

 

9.11.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer 

ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, 

para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto 

social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com 

declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do 

certame. 

9.11.5. No decorrer da execução dos serviços, os responsáveis técnicos do licitante poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

9.11.6. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), 

endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

9.11.7. Declaração de que tem pleno conhecimento das informações, condições e peculiaridades 

inerentes à natureza do serviço e ao local de sua execução, que assume total responsabilidade por esse 

fato e que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 

financeiras com a Contratante. 

9.11.7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para 

esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08:00 horas às 13:00 horas. 

9.11.7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 
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9.11.7.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa, 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

9.11.7.4. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-

ROM, pen-drive, ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao 

objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

9.11.7.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 

(vinte e quatro.) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1.  Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 
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10.1.2. Composição de custos de todos os itens da planilha orçamentária, evidenciando de forma clara 

e detalhada o consumo e o preço de todos os insumos (materiais e mão de obra) utilizados para compor 

o preço final de cada item ofertado. 

10.1.3. Composição Analítica do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas), discriminando todos os 

custos indiretos, incluindo despesas indiretas administrativas, administração central, tributos, seguros, 

imprevistos, despesas financeiras e lucro (ou benefícios); 

10.1.4. Composição detalhada dos encargos sociais, compatíveis com a proposta apresentada. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 
14.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez dias) após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5%. (cinco por cento) do valor do 

Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no 

art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

14.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

14.2.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Fazenda;    

14.2.2. seguro-garantia;  

14.2.3. fiança bancária.  

14.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica 

Federal, com correção monetária, em favor do contratante. 

14.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

readequada ou renovada nas mesmas condições. 

14.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco dias)  dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

14.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

14.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, 

quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (artigo 56, §4º da Lei nº 8666/93). 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO  
 

15.1. A licitante vencedora do certame terá o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado a partir da 

convocação, para assinar o Contrato. 
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15.2. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido acarretará a aplicação das penalidades. 

15.3. No ato da contratação, se for o caso, a empresa vencedora poderá se fazer representar por 

representante, mediante apresentação de procuração com poderes expressos para firmar contrato e com 

firma reconhecida em cartório. 

15.4. O licitante vencedor deverá, durante a execução contratual, manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do instrumento de contratação. 

15.5. O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto licitado, nos termos do §1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/1993. 

 

16. DO PRAZO DE VIRGENCIA DO CONTRATO 

 

16.1. O contrato terá vigência de 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contado a parti da data de 

sua assinatura, respeitando a vigência dos créditos orçamentários nos termos do art. 57, da Lei nº 

8.666/93. 

 

17. RESCISÃO CONTRATUAL 

 

17.1. A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

17.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

17.3. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos 

casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses 

do artigo 79 do mesmo diploma legal, quando cabível. 

17.3.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

18. DO PAGAMENTO 

 

18.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, após a apresentação da nota 

fiscal eletrônica, recebimento definitivo do objeto, comprovada a manutenção das exigências da 

habilitação e atesto da Equipe de Fiscalização da conformidade do objeto licitado com o discriminado 

na respectiva nota fiscal eletrônica. 

18.2. Qualquer atraso na apresentação da Nota Fiscal eletrônica, ou dos documentos exigidos como 

condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do 

prazo de vencimento da obrigação do Município. 

18.3. O pagamento será efetuado através de OB (depósito em conta corrente), após o atesto da Equipe 

de Fiscalização, a juntada do boletim de medição, devidamente assinado, da nota fiscal/fatura, das 

cópias autenticadas das guias de recolhimento do INSS e FGTS já exigíveis, da folha de pagamento do 

mês anterior, devidamente quitada, e dos comprovantes de quitação trabalhista de demissões 

porventura ocorridas no mês anterior, com a observância das devidas formalidades legais. 

18.4. O Município verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos 

relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da liquidação da despesa 

e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

18.5. O Município deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pela CONTRATADA. 
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18.6. A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

18.7. Na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade ou o retardamento da execução 

do contrato, será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial da avença.  

18.8. Eventuais serviços extras somente poderão ser executados mediante autorização prévia da 

contratante, devendo sua execução observar o seguinte:      

a) se tiverem sido previstos em tabelas de referência legítimas, devem ser pagos considerando-se o 

deságio entre o preço global orçado pela administração e o preço global da proposta vencedora, o 

chamado fator “k”; 

b) em relação aos serviços extras não tabelados, a proposta de preços da contratada deverá observar a 

mesma taxa de bonificação e de despesas indiretas (BDI) verificada na proposta de preços vencedora 

da licitação.  Apenas quando tais propostas forem aceitas pela administração, os serviços poderão ser 

realizados. Deverá a administração, ainda, proceder a estudos que demonstrem a compatibilidade dos 

preços sugeridos com os verificados no mercado. 

18.9. Eventuais serviços excedentes deverão ser pagos de acordo com os preços unitários constantes da 

proposta vencedora e somente poderão ser realizados após específica e circunstanciada autorização do 

contratante, devendo-se aferir, inclusive, se os acréscimos solicitados pela contratada redundaram ou 

não de eventual erro de projeto, de modo a se observarem regras protetivas do erário público.  

 

18.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido pela 

variação acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a data de sua 

efetiva realização. 

 

19. DO REAJUSTE 

 

19.1. Não será concedido reajuste durante o prazo de vigência contratual, salvo se decorridos mais de 

12 (doze) meses entre a data de apresentação da proposta e a data para adimplemento da parcela. 

19.2. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 

ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

 

20. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

20.1. O prazo para início da execução do objeto é de 5 (cinco) contados do recebimento pela contrata 

da ordem de serviço. 

20.2. O prazo para execução do objeto da contratação é de 120 (Cento e vinte) dias corridos. 

 

21. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

21.1  O Objeto desta licitação será recebido:  

 

a) Provisoriamente, pela equipe responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, emitido pelo Município de Limoeiro, assinado pelas partes, em até 05 (cinco) dias 

contados da comunicação escrita da CONTRATADA informando a conclusão do objeto.  

b) Definitivamente, por Comissão designada pelo Município de Limoeiro, mediante termo 

circunstanciado de aceitação definitiva, assinado pelas partes, após vistoria que comprove adequação 

do objeto aos termos contratuais, após o decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do 

recebimento provisório.  
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21.2 No caso da vistoria constatar a inadequação do objeto aos termos do contrato, a Comissão de 

Recebimento Definitivo da Obra lavrará relatório de verificação circunstanciado, no qual relatará o que 

houver constatado e, se for o caso, juntará orçamento das despesas que se fizerem necessárias para 

corrigir ou refazer a obra, no todo ou em parte, dirigindo-o à autoridade contratante, que adotará as 

medidas cabíveis.  

21.3 Aceita a obra pela CONTRATANTE, a responsabilidade da CONTRATADA subsiste na forma 

da lei.  

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

22.1. O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do contrato 

administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos das Leis 

Federais nº 8.666/93 e 10.520/02.    

 

22.2. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e 

contratar com o Município de Limoeiro, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 

30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes 

casos: 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Deixar de entregar documentação exigida no certame e quando esta conduta caracterizar fraude à 

licitação pública; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa. 

22.3. A equipe de fiscalização representará ao Secretario de Obras e Serviços Públicos sempre que 

verificar indícios de cometimento de irregularidades na execução do contrato administrativo. 

22.4. As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 

CONTRATADA às seguintes sanções: 

I - Multa, nos seguintes termos: 

h) pelo atraso na execução do objeto contratual, em relação ao prazo estipulado: 0,25% a 1% do valor 

global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido, até o 

limite de 10% do valor de referência; 

i) pela recusa em executar o objeto contratual, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do 

prazo estipulado: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda 

não cumprido; 

j) pela demora em refazer a execução do objeto contratual rejeitada ou corrigir falhas na execução do 

objeto contratual, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor 

global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido; 

k) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução do objeto contratual, entendendo-

se como recusa a não execução do objeto contratual nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da 

rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não 

cumprido; 

l) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis Federais nos 

8.666/1993, 10.520/2002 e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no instrumento 

convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 1% do valor global do contrato, ou do 

valor contratual remanescente ainda não cumprido, para cada evento. 
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II - impedimento de licitar e contratar com o Município de Limoeiro, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

da CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

22.5. A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de: 

I - Atraso injustificado na execução do contrato; 

II - Inexecução total ou parcial do contrato. 

22.6. O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte 

ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, e a multa será aplicada quando o 

atraso for superior a 5 (cinco) dias. 

22.7. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades. 

22.8. O valor correspondente à multa será descontado dos pagamentos subsequentes devidos pelo 

CONTRATANTE em decorrência da execução contratual ou cobrado judicialmente. 

22.9. Objetivando evitar dano ao Erário, o Diretor Geral poderá adotar medida cautelar para suspender 

o pagamento à CONTRATADA na proporção do valor de eventual multa a ser aplicada até o término 

do processo administrativo. 

22.10. A competência para a aplicação das sanções é atribuída às seguintes autoridades: 

I - Prefeito: impedimento de licitar e contratar com o Munícipio, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

II – Secretario de Obras e Serviços Públicos: multa. 

22.11. As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de defesa prévia e de 

interposição de recurso. 

22.12. Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento do interesse 

público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: limoeiro.cpl@gmail.com, 

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio 

Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE.  

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

23.7.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 
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24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: limoeiro.cpl@gmail.com, e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio 

Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 14:00 

horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

24.12.1. ANEXO I – Projeto Básico  

24.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

24.12.3. ANEXO III – Planilha Orçamentaria 

24.12.4. ANEXO IV – Cronograma Físico-Financeiro 

24.12.5. ANEXO V – Planilha modelo para proposta de preço 

 

Limoeiro, 17 de maio de 2021 

 

 

Edson Ferreira da Silva 

Pregoeiro 
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO  
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ANEXO II – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO N° XXX/2021  

 

REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO 

DE REPAROS DA COBERTURA DOS PRÉDIOS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE 

LIMOEIRO-PE QUE ENTRE SE FAZEM O MUNICIPIO DE LIMOEIRO E A EMPRESA 

XXXXX, CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2021 – PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 007/2021. 

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, o MUNICIPIO DE LIMOEIRO, 

inscrito no CNPJ/MF sob o n.º  ,  através do  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LIMOEIRO, 
Entidade de direito Publico , com sede localizada à ............................, neste ato representado pelo 

Prefeito, o Sr.  .............................................. Brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, 

inscrito no CIC/MF sob o n.º ........................, Identidade n.º ........... , doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa XXX, com sede localizada na 

XXXXXX, nº XXXX, Bairro XXX, Cidade XXX, CEP: XX.XXX-XXX, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, doravante aqui denominada apenas CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr. XXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, Identidade nº 

X.XXX.XXX, considerando o disposto nas Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/2002, e demais 

normas pertinentes, e a homologação do Processo Licitatório nº 008/2021, Pregão Eletrônico nº 

007/2021, publicada no Diário Eletrônico do CONTRATANTE em XX/XX/201X, têm entre si justo e 

acordado o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, REGIME DE CONTRATAÇÃO. 

 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE REPAROS DA COBERTURA DOS PRÉDIOS DAS 

ESCOLAS MUNICIPAIS DE LIMOEIRO-PE, conforme especificações técnicas e condições 

constantes do Processo Licitatório nº 008/2021, Pregão Eletrônico nº 007/2021, bem como da proposta 

apresentada pela CONTRATADA.  

 

1.2. O objeto deste Contrato será executado pelo regime de EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR 

 

2.1. Pelo objeto do presente instrumento o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de 

total de R$ XXXX (XXXX), conforme disposto na proposta da CONTRATADA, sintetizada nas 

tabelas constantes do Anexo Único a este contrato. 

Parágrafo único. No valor contratual estão inclusas todas as despesas com tributos, fretes, seguros, 

entre outras, que incidam sobre o objeto ora contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1. As despesas em decorrência do objeto deste contrato correrão no exercício de 2021 por conta da 

seguinte dotação orçamentária: 
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Programa de Trabalho: Programa de Trabalho: 1236101882.00 – Elemento de Despesa: 33.90.39.00  

 

Parágrafo único. Em decorrência da vigência dos créditos orçamentários, o CONTRATANTE obriga-

se a emitir empenho complementar no exercício de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços nas seguintes condições: 

I - Os serviços deverão ser prestados no horário de funcionamento do CONTRATANTE (7 às 17 

horas), de segunda a sexta-feira; 

II - A CONTRATADA deverá manter no local do serviço cópia de todas as plantas necessárias à 

compreensão dos serviços, propiciando sua correta execução; 

III - a fiscalização dos serviços será exercida por engenheiro responsável do CONTRATANTE, 

devidamente inscrito no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA estadual; 

IV - Deverá existir obrigatoriamente na obra um Diário de Obra ou Livro de Ocorrência onde serão 

registrados pela fiscalização do CONTRATANTE e/ou pela CONTRATADA o andamento e as 

ocorrências relevantes dos serviços; 

V - Todo e qualquer pedido de alteração do projeto ou de substituição de materiais especificados por 

similares apresentado pela CONTRATADA deverá ser encaminhado, por escrito, à Secretária de 

Desenvolvimento Urbano e Agrário em 3 (três) vias, contendo: 

a) composição de custos com as quantidades e valores modificados; 

b) justificativa técnica e comercial com as razões da alteração. 

 

VI - O julgamento dos pedidos de alteração será realizado pelo Departamento de Engenharia do 

CONTRATANTE; 

VII - A CONTRATADA deverá retirar do local da prestação dos serviços, imediatamente após 

recebimento de solicitação correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado 

seu que, a critério da fiscalização, venha a demonstrar conduta nociva, incapacidade técnica ou que 

não esteja utilizando equipamentos de proteção individual adequados, necessários e indispensáveis à 

sua atividade; 

VIII - Os resíduos de demolições deverão ser depositados em aterros licenciados, devendo ser 

apresentada a comprovação do destino final dos resíduos, sob pena de supressão de pagamentos do 

item relativo a este serviço; 

IX - A fiscalização poderá ordenar a suspensão das obras e serviços sem prejuízo das penalidades a 

que ficar sujeita a CONTRATADA e sem que esta tenha direito a qualquer indenização, no caso de 

não ser atendida dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da comunicação 

correspondente, qualquer reclamação sobre direito essencial em serviço executado ou material posto na 

obra. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

 

5.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 150 (Cento e cinquenta) dias, contados a parti 

da data de assinatura. 

§ 1º O prazo para início da execução dos serviços é de 5 (cinco) dias corridos a contar do recebimento 

pela CONTRATADA da ordem de serviços emitida pelo CONTRATANTE. 

§ 2º O prazo de execução dos serviços é de 120 (Cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado na forma 

da legislação pertinente. 
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CLÁUSULA SEXTA – RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

6.1. A Secretária de Desenvolvimento Urbano e Agrário do Município indicará servidor para 

acompanhar a execução do contrato, que atestará o recebimento provisório e definitivo dos serviços. 

 

§ 1º  O objeto será recebido: 

 

I - Provisoriamente, pela Secretária de Desenvolvimento Urbano e Agrário do Município, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 05(cinco) dias da comunicação escrita da 

CONTRATADA, para verificação da conformidade da prestação de serviços com as especificações 

exigidas pelo CONTRATANTE; 

II - Definitivamente, pela Secretária de Desenvolvimento Urbano e Agrário do Município, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 60(sessenta) dias contados a partir do recebimento 

provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 

69 da Lei nº 8.666/93. 

§ 2º Para cumprimento do disposto no art. 73 da Lei nº 8666/1993, ao final de cada etapa dos 

serviços efetivamente realizados, a CONTRATADA fará uma comunicação escrita ao responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do objeto deste contrato. 

§ 3º O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança dos serviços prestados, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

§ 4º Caso o objeto contratual não esteja de acordo com os termos da proposta apresentada, bem como 

não atenda ao contido no contrato, será o mesmo rejeitado, caso em que terá a CONTRATADA o 

prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento do comunicado expedido pelo 

CONTRATANTE, para sanar os problemas detectados e, se for o caso, substituir o objeto. A 

CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados. 

§ 5º O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas das Leis Federais nos 8.666/1993 e 10.520/2002, respondendo cada 

uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

§ 6º Nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a execução do contrato deverá ser acompanhada 

e fiscalizada por representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação 

de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a 

essa atribuição. O representante do CONTRATANTE, sob pena de responsabilização administrativa, 

registrará em sistema próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas a seus superiores em 10 (dez) dias corridos para a adoção das medidas 

convenientes. 

§ 7º A CONTRATADA deverá indicar preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-la 

na execução do contrato. 

§ 8º A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão competente. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

 

7.1.  Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, conforme o cronograma físico-

financeiro, após a apresentação da nota fiscal eletrônica, recebimento definitivo do objeto, comprovada 

a manutenção das exigências da habilitação e atesto da Equipe de Fiscalização da conformidade do 

objeto licitado com o discriminado na respectiva nota fiscal eletrônica. 

7.2.  Qualquer atraso na apresentação da Nota Fiscal eletrônica, ou dos documentos exigidos como 

condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do 

prazo de vencimento da obrigação do Município de Limoeiro - PE. 

 

7.3.  O pagamento será efetuado através de OB (depósito em conta corrente), após o atesto da Equipe 

de Fiscalização, a juntada do boletim de medição, devidamente assinado, da nota fiscal/fatura, das 

cópias autenticadas das guias de recolhimento do INSS e FGTS já exigíveis, da folha de pagamento do 

mês anterior, devidamente quitada, e dos comprovantes de quitação trabalhista de demissões 

porventura ocorridas no mês anterior, com a observância das devidas formalidades legais. 

 

7.4.  O Município verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos 

relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da liquidação da despesa 

e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

 

7.5.  O Município deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pela CONTRATADA. 

 

7.6.  A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

7.7.  Na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade ou o retardamento da execução 

do contrato, será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial da avença.  

7.8.  Eventuais serviços extras somente poderão ser executados mediante autorização prévia da 

contratante, devendo sua execução observar o seguinte:          

a) se tiverem sido previstos em tabelas de referência legítimas, devem ser pagos considerando-se o 

deságio entre o preço global orçado pela administração e o preço global da  proposta vencedora, o 

chamado fator “k”; 

b) em relação aos serviços extras não tabelados, a proposta de preços da contratada deverá observar a 

mesma taxa de bonificação e de despesas indiretas (BDI) verificada na proposta de preços vencedora 

da licitação.  Apenas quando tais propostas forem aceitas pela administração, os serviços poderão ser 

realizados. Deverá a administração, ainda, proceder a estudos que demonstrem a compatibilidade dos 

preços sugeridos com os verificados no  

7.9.  Eventuais serviços excedentes deverão ser pagos de acordo com os preços unitários constantes da 

proposta vencedora e somente poderão ser realizados após específica e circunstanciada autorização do 

contratante, devendo-se aferir, inclusive, se os acréscimos solicitados pela contratada redundaram ou 

não de eventual erro de projeto, de modo a se observarem regras protetivas do erário público.  

 

7.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido pela 

variação acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a data de sua 

efetiva realização. 
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CLÁUSULA OITAVA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E ATUALIZAÇÃO 

FINANCEIRA 

 

8.1. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste contrato, 

desde que configurada e cabalmente demonstrada qualquer das hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea 

“d”, e § 5º da Lei Federal nº 8.666/1993. 

§ 1º Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser acompanhada de 

comprovação da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, e, caso 

aprovada, deverá ser formalizada por meio de aditamento ao contrato. 

§ 2º Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de alguma forma a 

CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido pela variação 

acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a  data de sua efetiva 

realização. 

 

CLÁUSULA NONA – ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

9.1. A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste instrumento, os 

acréscimos e supressões que se fizerem necessários, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, nos termos do §1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1. São obrigações da CONTRATADA: 

I- Fornece todo material, mão de obra e equipamentos necessários à realização dos serviços; 

II- Esclarecer todas as dúvidas previamente com o CONTRATANTE antes de iniciar a execução dos 

serviços; 

III- responsabilizar-se integralmente pela adequada execução dos serviços, bem como pelos materiais a 

serem empregados, os quais deverão ser novos e comprovadamente de primeira qualidade, atendendo 

às especificações do Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2021 e seus anexos, às disposições deste 

contrato, às ordens de serviços do CONTRATANTE e, nos casos omissos, às Normas e Especificações 

da ABNT e dos fabricantes dos materiais, ficando reservado ao CONTRATANTE, em caso de 

inobservância das disposições deste inciso, o direito de determinar o refazimento, da maneira e com 

materiais adequados, dos serviços executados, sem que tal fato acarrete ressarcimento financeiro ou 

material para o CONTRATANTE, não sendo concedido prazo adicional para conclusão dos serviços; 

IV- Responsabilizar-se pelo fornecimento complementar de serviços e materiais indispensáveis ao 

pleno funcionamento da obra e suas instalações, mesmo quando não expressamente indicados nas 

especificações; 

V- Providenciar junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA estadual as 

Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) referentes às atividades técnicas objeto desta 

contratação; 

VI- Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos neste contrato, sujeitando-se às sanções 

estabelecidas nele e nas Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02; 

VII- comunicar ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita execução dos 

serviços, em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas, de preferência por escrito, viabilizando sua 

interferência e correção da situação apresentada; 

VIII- encaminhar por escrito à Secretaria e Obras e Serviços Públicos, em 3 (três) vias, todo e qualquer 

pedido de alteração do projeto ou de substituição de materiais especificados por similares, contendo: 
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parecer da fiscalização, composição de custos com quantidades e valores modificados e justificativa 

técnica comercial com as razões para a alteração, com o julgamento do pedido sendo realizado pela 

Departamento de Engenharia; 

IX- Encaminhar à departamento de engenharia do CONTRATANTE, quando solicitado pela 

fiscalização, cópias autenticadas de todas as notas fiscais de materiais adquiridos para execução de 

serviços exigidos pela fiscalização, bem como, ao final dos serviços, encaminhar cópias autenticadas 

de todas as notas fiscais e manuais de todos os equipamentos instalados nos prédios; 

X- Responder por quaisquer danos causados a terceiros e/ou ao CONTRATANTE, a seus 

equipamentos e a outros bens de sua propriedade quando esses tenham sido ocasionados por seus 

técnicos durante e em decorrência da execução contratual; 

XI- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. O 

CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento desses encargos 

como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA; 

XII- Manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, durante a 

prestação dos serviços, porém sem qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

XIII- Respeitar as normas e procedimentos de controle interno do CONTRATANTE, inclusive de 

acesso às suas dependências; 

XIV- Fornecer, mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes pelo 

CONTRATANTE; 

XV- Manter na obra, conservadas até o fim dos trabalhos, amostras de materiais aprovados pela 

fiscalização de forma a facultar, a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência aos 

materiais fornecidos ou já empregados; 

XVI- cumprir rigorosamente as determinações contidas nas normas de segurança e saúde do 

trabalhador, especialmente a Lei Federal n.º 6.514 e a Portaria n.º 3.214 do MTE, correndo por sua 

conta exclusiva a responsabilidade sobre quaisquer acidentes de trabalho ocorridos durante a execução 

dos serviços; 

XVII- responsabilizar-se pela vigilância dos materiais e equipamentos até a data da entrega definitiva 

dos serviços; 

XVIII- obedecer todas etapas estabelecidas nos projetos estabelecidas, de modo a evoluírem gradual e 

continuamente em direção aos objetivos definidos pelo CONTRATANTE e reduzirem-se os riscos de 

perdas e retrabalho; 

XIX- responsabilizar-se pela estabilidade, qualidade, correção e segurança dos serviços após sua 

aceitação; 

XX- Responder integralmente pela execução dos serviços nos termos do Código Civil Brasileiro, não 

diminuindo ou excluindo essa responsabilidade a presença da fiscalização; 

XXI- prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias para imprimir andamento 

conveniente aos trabalhos com perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

11.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

I - Efetuar os pagamentos nos prazos e nas condições indicados no contrato, comunicando à 

CONTRATADA quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizá-los; 

II – designar engenheiro com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 

estadual, convenientemente credenciado junto à CONTRATADA, sempre denominado por 

fiscalização, com autoridade para exercer, em nome do CONTRATANTE, toda e qualquer ação de 
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orientação geral, controle e fiscalização da execução das obras e serviços em todas as suas fases de 

construção; 

III - encaminhar à CONTRATADA a ordem de serviços para a execução contratual; 

IV - Disponibilizar à CONTRATADA os projetos e documentos existentes em suas dependências 

referentes à área objeto de intervenção para conferências e/ou levantamentos que se fizerem 

necessários; 

V - Permitir livre acesso ao pessoal técnico indicado pela CONTRATADA, quando solicitado ou se 

fizer necessário, para o desempenho de quaisquer serviços e proporcionar todas as facilidades 

necessárias à boa execução do contrato; 

VI - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

VII - acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e aplicar as medidas corretivas necessárias, 

inclusive penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando à CONTRATADA as 

ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 

VIII - publicar o extrato deste contrato no seu Diário Eletrônico. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

12.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez dias) após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 5%. (cinco por cento) do valor do 

Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no 

art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

12.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

12.2.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Fazenda;    

12.2.2. seguro-garantia;  

12.2.3. fiança bancária.  

12.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica 

Federal, com correção monetária, em favor do contratante. 

12.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

readequada ou renovada nas mesmas condições. 

12.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

12.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

12.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, 

quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (artigo 56, §4º da Lei nº 8666/93). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PENALIDADES 

 

13.1. O cometimento de irregularidades na execução do contrato administrativo sujeitará a 

CONTRATADA à aplicação de sanções administrativas, nos termos das Leis Federais nos 8.666/1993 

e 10.520/2002. 

§ 1º O Coordenador de Administração Geral representará ao Diretor-Geral sempre que verificar 

indícios de cometimento de irregularidades na execução do contrato administrativo. 

§ 2º As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 

CONTRATADA às seguintes sanções: 
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I - multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) pelo atraso na execução do objeto contratual, em relação ao prazo estipulado: 0,25% a 1% do valor 

global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia 

decorrido, até o limite de 10% do valor de referência; 

b) pela recusa em executar o objeto contratual, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do 

prazo estipulado: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda 

não cumprido; 

c) pela demora em refazer a execução do objeto contratual rejeitada ou corrigir falhas na execução do 

objeto contratual, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor 

global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido; 

d) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução do objeto contratual, entendendo-

se como recusa a não execução do objeto contratual nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da 

rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não 

cumprido; 

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis Federais nos 

8.666/1993, 10.520/2002 e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no instrumento 

convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 1% do valor global do contrato, ou do 

valor contratual remanescente ainda não cumprido, para cada evento; 

II - impedimento de licitar e contratar com o Município de Limoeiro, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

da CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. § 3º A pena pecuniária 

de multa destina-se às hipóteses de: 

I - Atraso injustificado na execução do contrato; 

II - Inexecução total ou parcial do contrato. 

§ 4º O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 

do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, e a multa será aplicada quando o atraso 

for superior a 5 (cinco) dias. 

§ 5º A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades. 

§ 6º O valor correspondente à multa será descontado dos pagamentos subsequentes devidos pelo 

CONTRATANTE em decorrência da execução contratual ou cobrado judicialmente. 

§ 7º Objetivando evitar dano ao Erário, o Diretor-Geral poderá adotar medida cautelar para suspender 

o pagamento à CONTRATADA na proporção do valor de eventual multa a ser aplicada até o término 

do processo administrativo. 

§ 8º A competência para a aplicação das sanções é atribuída às seguintes autoridades: 

I - Prefeito: impedimento de licitar e contratar com o Município de Limoeiro, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos; 

II – Secretario de Obras e Se viços Públicos: multa. 

§ 9º As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de defesa prévia e de 

interposição de recurso. 

§ 10. Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento do interesse 

público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 
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14.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 

77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/1993. § 1º Os casos de rescisão contratual serão formalmente 

motivados nos autos do processo administrativo próprio, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

§ 2º A rescisão deste contrato poderá ser: 

I - Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e 

XVIII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima 

de 5 (cinco) dias úteis; 

II - Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE, nos 

casos dos incisos XIII a XVI do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/1993, 

III - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

§ 3º A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade máxima do CONTRATANTE. 

§ 4º A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou 

extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação do extrato no Diário Eletrônico do 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E À PROPOSTA 

 

15.1. Integram o presente instrumento, como se transcritos estivessem, o Edital do Pregão Eletrônico 

nº 007/2021, com seus anexos, e a proposta da CONTRATADA, adjudicada e homologada pelo 

CONTRATANTE. 

§ 1° A CONTRATADA fica obrigada a manter durante a vigência deste contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no Edital do Pregão 

Eletrônico nº 007/2021 e a regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, 

INSS, FGTS e CNDT. 

§ 2° Este contrato regula-se pelas suas cláusulas, pelas Leis Federais nos 8.666/1993, 10.520/2002 e 

8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONTAGEM DOS PRAZOS 

 

16.1. Nos termos do artigo 110 da Lei Federal nº 8.666/1993, na contagem dos prazos estabelecidos 

neste contrato excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 

consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os 

prazos referidos neste contrato em dia de expediente na sede do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – COMUNICAÇÕES 

 

17.1. Todas as comunicações do CONTRATANTE à CONTRATADA, ou vice-versa, serão efetuadas 

por escrito e só assim produzirão seus efeitos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICIDADE DOS ATOS 

 

18.1. Conforme dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/1993, os extratos do 

presente contrato e de eventuais aditivos serão publicados no Diário dos Municípios - AMUPE, no 

prazo de até 20 (vinte) dias corridos a contar do 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – TERMO ADITIVO 

 

19.1. Qualquer medida que implique alteração dos direitos e das obrigações aqui pactuados será 

formalizada por termo aditivo ao contrato, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as 

ocorrências futuras. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – TOLERÂNCIAS 

 

20.1. Quaisquer tolerâncias entre as partes. observando-se a razoabilidade e o interesse público, não 

importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais 

permanecerão íntegras. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– FORO 

 

21.1. Nos termos do artigo 55, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993, o foro competente para dirimir 

dúvidas ou litígios decorrentes deste contrato é a Comarca de Limoeiro, Estado de Pernambuco, com 

expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

21.2. E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente termo contratual, por si e seus 

sucessores, em 3 (três) vias iguais e rubricadas, para todos os fins de direito. 

 

Limoeiro, XX de XXXXXXX de 2021. 

 

Prefeito 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 
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ANEXO III – PLANILHA ORÇAMENTARIA 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
OBRA: REPARO DOS TELHADOS DE DIVERSAS ESCOLAS NO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO/PE 

LOCALIZAÇÃO: DIVERSAS LOCALIDADES, LIMOEIRO - PE  

  

FONTES DE PREÇOS: SINAPI FEV 2021 (BDI = 20,50%)  
  

 

  

DATA: MARÇO 2021  

                  

ITEM REFERÊNCIA CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN. QUANT. 

V. 

UNIT. 

S/BDI 

V. 

UNIT. 

C/BDI 

VALOR 

TOTAL (R$) 

1.0     SERVIÇOS PRELIMINARES         1.084,50 

1.1     INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA         1.084,50 

1.1.1 SINAPI 74209/001 
PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO 

GALVANIZADO 
m² 4,50 200,00 241,00 1.084,50 

                  

2.0     
CRECHE MÃE MARIA BEATA 

- SEDE 
        4.230,57 

2.1     COBERTURA           

2.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 198,88 9,64 11,62 2.310,98 

2.1.2 SINAPI 94201 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 
CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 16,46 43,84 52,83 869,37 

2.1.3 SINAPI 92541 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA 
TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019 

m² 16,46 52,96 63,82 1.050,22 

3.0     
ESCOLA ANTÔNIO VIEIRA DE 

MOURA - PITOMBEIRA 
        5.126,35 

3.1     COBERTURA           

3.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 283,00 9,54 11,50 3.254,50 

3.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 
CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 13,67 48,66 58,64 801,79 

3.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-
CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 13,67 64,95 78,26 1.070,06 

4.0     

ESCOLA HENRIQUE SERAFIM 

DE MORAIS COSTA - 

PITOMBEIRA 

        10.646,92 

4.1     COBERTURA           

4.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 641,63 9,54 11,50 7.378,74 

4.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

m² 23,87 48,66 58,64 1.399,90 
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TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

4.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 
PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 23,87 64,95 78,26 1.868,28 

5.0     
ESCOLA JOÃO HERÁCLIO 

DUARTE 
        18.034,21 

5.1     COBERTURA           

5.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 1.146,37 9,54 11,50 13.183,25 

5.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 35,43 48,66 58,64 2.077,87 

5.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 
PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 35,43 64,95 78,26 2.773,09 

6.0     
ESCOLA JOSÉ TEOBALDO DE 

AZEVEDO 
        7.613,38 

6.1     COBERTURA           

6.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 421,68 9,54 11,50 4.849,32 

6.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 
CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 20,19 48,66 58,64 1.183,96 

6.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-
CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 20,19 64,95 78,26 1.580,10 

7.0     
ESCOLA JOSÉ TEODORO DA 

SILVA - SALOBRO 
        3.321,60 

7.1     COBERTURA           

7.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 
REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 
TELHAS CERÂMICAS 

m² 196,32 9,54 11,50 2.257,68 

7.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 
MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 7,77 48,66 58,64 455,72 

7.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 7,77 64,95 78,26 608,20 

8.0     
ESCOLA LUÍS SÁTIRO 

PEREIRA - MENDES 
        5.582,60 

8.1     COBERTURA           

8.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 
REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 
TELHAS CERÂMICAS 

m² 299,17 9,54 11,50 3.440,45 

8.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 
MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 15,65 48,66 58,64 917,57 

8.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

m² 15,65 64,95 78,26 1.224,58 
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VERTICAL. AF_07/2019 

9.0     ESCOLA MANOEL MARQUES 

DA SILVA - GAMELEIRA 
        29.624,37 

9.1     COBERTURA           

9.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 761,93 9,54 11,50 8.762,19 

9.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 
MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 152,39 48,66 58,64 8.936,14 

9.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-
CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 152,39 64,95 78,26 11.926,04 

10.0     
ESCOLA NOSSA SENHORA 

DOS ANJOS 
        9.549,82 

10.1     COBERTURA           

10.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 
REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 
TELHAS CERÂMICAS 

m² 563,00 9,54 11,50 6.474,50 

10.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 
MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 22,52 48,66 58,64 1.320,57 

10.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 22,52 64,66 77,92 1.754,75 

11.0     
ESCOLA OTAVIANO BASÍLIO 

H. DO REGO 
        15.286,30 

11.1     COBERTURA           

11.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 
REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 
TELHAS CERÂMICAS 

m² 906,45 9,54 11,50 10.424,17 

11.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 35,52 48,66 58,64 2.082,65 

11.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 35,52 64,95 78,26 2.779,48 

12.0     
ESCOLA PRESIDENTE 

TANCREDO NEVES 
        7.061,44 

12.1     COBERTURA           

12.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 409,48 9,54 11,50 4.709,02 

12.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 17,18 48,66 58,64 1.007,64 

12.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 17,18 64,95 78,26 1.344,78 

13.0     

ESCOLA ANTÔNIO DE SOUZA 

VILAÇA - PE 50 (CENTRO 

SOCIAL URBANO) 

        9.557,48 
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13.1     COBERTURA           

13.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 
REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 
TELHAS CERÂMICAS 

m² 563,00 9,54 11,50 6.474,50 

13.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 22,52 48,66 58,64 1.320,57 

13.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 22,52 64,95 78,26 1.762,41 

14.0     ESCOLA SANTA LÚCIA         9.110,93 

14.1     COBERTURA           

14.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 542,15 9,54 11,50 6.234,72 

14.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 
MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 21,01 48,66 58,64 1.232,00 

14.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 21,01 64,95 78,26 1.644,21 

15.0     ESCOLA SÃO FRANCISCO         2.893,07 

15.1     COBERTURA           

15.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 23,68 9,54 11,50 272,32 

15.1.2 SINAPI 94201 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 
CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 19,14 48,66 58,64 1.122,58 

15.1.3 SINAPI 92541 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA 

TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019 

m² 19,14 64,95 78,26 1.498,17 

16.0     ESCOLA JOÃO LUÍS DA SILVA         3.769,78 

16.1     COBERTURA           

16.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 218,84 9,54 11,50 2.516,66 

16.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 
CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 9,15 48,66 58,64 536,76 

16.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 
PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 9,15 64,95 78,26 716,36 

TOTAL GLOBAL 142.493,32 
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ANEXO IV – CRONOGRAMA FISICO -FINANCEIRO 

 

 

 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

  
     OBRA: EXECUÇÃO DE REPAROS EMERGENCIAIS DA COBERTA DOS PRÉDIOS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS  DE 

LIMOEIRO/PE 

LOCALIZAÇÃO: DIVERSAS LOCALIDADES, LIMOEIRO - PE 
    DATA: MAIO/2121 
      

    
ETAPA SERVIÇO 

TOTAL 
ETAPA 

(R$) 

MÊS/ DESEMBOLSO 

1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS 

            

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 1.084,50 1.084,50     

      100,00%     

            

2.0 CRECHE MÃE MARIA BEATA - SEDE 4.230,57 4.230,57     

      100,00%     

            

3.0 ESCOLA ANTÔNIO VIEIRA DE MOURA - PITOMBEIRA 5.126,35 5.126,35     

      100,00%     

            

4.0 ESCOLA HENRIQUE SERAFIM DE MORAIS COSTA - 
PITOMBEIRA 10.646,92 10.646,92     

      100,00%     

            

5.0 ESCOLA JOÃO HERÁCLIO DUARTE - SEDE 18.034,21 18.034,21     

      100,00%     

            

6.0 ESCOLA JOSÉ TEOBALDO DE AZEVEDO - CONGAL 7.613,38 7.613,38     

      100,00%     

            

7.0 ESCOLA JOSÉ TEODORA DA SILVA - SALOBRO 3.321,60 3.321,60     

      100,00%     

            

8.0 ESCOLA LUÍS SÁTIRO PEREIRA - MENDES 5.582,60 1.674,78 3.907,82   

      30,00% 70,00%   

            

9.0 ESCOLA MANOEL MARQUES DA SILVA - GAMELEIRA 29.624,37   29.624,37   

        100,00%   

            

10.0 ESCOLA NOSSA SENHORA DOS ANJOS - RUA DO 
ALECRIM - ALTO SÃO SEBASTIÃO 9.549,82   9.549,82   

        100,00%   

            

11.0 ESCOLA OTAVIANO BASÍLIO H. DO RÊGO - SEDE 15.286,30   15.286,30   

        100,00%   

            

12.0 ESCOLA PRESIDENTE TANCREDO NEVES - COQUEIRO 7.061,44   7.061,44   

        100,00%   
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13.0 ESCOLA PROFESSOR ANTÔNIO DE SOUZA VILAÇA - PE-
50 CENTRO SOCIAL URBANO 9.557,48   9.557,48   

        100,00%   

            

14.0 ESCOLA SANTA LÚCIA  9.110,93   9.110,93   

        100,00%   

            

15.0 ESCOLA SÃO FRANCISCO - SEDE 2.893,07     2.893,07 

          100,00% 

            

16.0 ESCOLA JOÃO LUÍS DA SILVA  3.769,78     3.769,78 

          100,00% 

            

            

TOTAIS PARCIAIS 51.732,31 84.098,16 6.662,85 

      36,31% 59,02% 4,68% 

            

TOTAIS ACUMULADOS 51.732,31 135.830,47 142.493,32 
      36,31% 95,32% 100,00% 
          

TOTAL GERAL R$ 142.493,32 
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ANEXO V - PLANILHA MODELO PARA PROPOSTA DE PREÇO 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
OBRA: REPARO DOS TELHADOS DE DIVERSAS ESCOLAS NO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO/PE 

LOCALIZAÇÃO: DIVERSAS LOCALIDADES, LIMOEIRO - PE  

  

 (BDI = XXX%)  
  

 

  

DATA:  
                  

ITEM REFERÊNCIA CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN. QUANT. 

V. 

UNIT. 

S/BDI 

V. 

UNIT. 

C/BDI 

VALOR 

TOTAL (R$) 

1.0     SERVIÇOS PRELIMINARES        

1.1     INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA        

1.1.1 SINAPI 74209/001 
PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO 

GALVANIZADO 
m² 4,50    

               

2.0     
CRECHE MÃE MARIA BEATA 

- SEDE 
       

2.1     COBERTURA        

2.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 198,88    

2.1.2 SINAPI 94201 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 16,46    

2.1.3 SINAPI 92541 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA 
TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019 

m² 16,46    

3.0     
ESCOLA ANTÔNIO VIEIRA DE 

MOURA - PITOMBEIRA 
       

3.1     COBERTURA        

3.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 283,00    

3.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 
CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 13,67    

3.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 
PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 13,67    

4.0     

ESCOLA HENRIQUE SERAFIM 

DE MORAIS COSTA - 

PITOMBEIRA 

       

4.1     COBERTURA        

4.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 641,63    

4.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 
CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 23,87    
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4.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 
PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 23,87    

5.0     
ESCOLA JOÃO HERÁCLIO 

DUARTE 
       

5.1     COBERTURA        

5.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 1.146,37    

5.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 
CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 35,43    

5.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-
CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 35,43    

6.0     
ESCOLA JOSÉ TEOBALDO DE 

AZEVEDO 
       

6.1     COBERTURA        

6.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 421,68    

6.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 
MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 20,19    

6.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-
CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 20,19    

7.0     
ESCOLA JOSÉ TEODORO DA 

SILVA - SALOBRO 
       

7.1     COBERTURA        

7.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 
REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 
TELHAS CERÂMICAS 

m² 196,32    

7.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 
MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 7,77    

7.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 7,77    

8.0     
ESCOLA LUÍS SÁTIRO 

PEREIRA - MENDES 
       

8.1     COBERTURA        

8.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 
REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 
TELHAS CERÂMICAS 

m² 299,17    

8.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 15,65    

8.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 15,65    

9.0     
ESCOLA MANOEL MARQUES 

DA SILVA - GAMELEIRA 
       

9.1     COBERTURA        
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9.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 761,93    

9.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 
MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 152,39    

9.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-
CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 152,39    

10.0     
ESCOLA NOSSA SENHORA 

DOS ANJOS 
       

10.1     COBERTURA        

10.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 
REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 
TELHAS CERÂMICAS 

m² 563,00    

10.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 
MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 22,52    

10.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 22,52    

11.0     
ESCOLA OTAVIANO BASÍLIO 

H. DO REGO 
       

11.1     COBERTURA        

11.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 
REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 
TELHAS CERÂMICAS 

m² 906,45    

11.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 35,52    

11.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 35,52    

12.0     
ESCOLA PRESIDENTE 

TANCREDO NEVES 
       

12.1     COBERTURA        

12.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 409,48    

12.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 17,18    

12.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 17,18    

13.0     

ESCOLA ANTÔNIO DE SOUZA 

VILAÇA - PE 50 (CENTRO 

SOCIAL URBANO) 

       

13.1     COBERTURA        

13.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 563,00    

13.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 22,52    
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13.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 
PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 22,52    

14.0     ESCOLA SANTA LÚCIA        

14.1     COBERTURA        

14.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 542,15    

14.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 

MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 21,01    

14.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-

CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 21,01    

15.0     ESCOLA SÃO FRANCISCO        

15.1     COBERTURA        

15.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 
REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 
TELHAS CERÂMICAS 

m² 23,68    

15.1.2 SINAPI 94201 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 
ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 19,14    

15.1.3 SINAPI 92541 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 

RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA 

TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

m² 19,14    

16.0     ESCOLA JOÃO LUÍS DA SILVA        

16.1     COBERTURA        

16.1.1 COMPOSIÇÃO 
COMP. 

001 

REVISÃO GERAL DE TELHADOS DE 

TELHAS CERÂMICAS 
m² 218,84    

16.1.2 SINAPI 94204 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA 

CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM 
MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

m² 9,15    

16.1.3 SINAPI 92542 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR 
RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA 

TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS 

PARA TELHA CERÂMICA CAPA-
CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019 

m² 9,15    

TOTAL GLOBAL 
 

 


